LEI MUNICIPAL Nº 447/78

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI MUNICIPAL Nº 445, DE 20 DE MARÇO DE 1978 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

BENITO BERTOLUCI, Vice-Prefeito Municipal de Canela, em Exercício, Estado do Rio Grande do Sul,

FAÇO SABER, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a presente Lei:

Art. 1º - Ficam revogados, o artigo sétimo (7º), o artigo décimo primeiro (11º) e seu parágrafo Único, da Lei Municipal nº 445, de 20 de março de 1978, que "Regulamenta os Loteamentos no Município".

Art. 2º - Fica alterado o artigo 2º, ítem 1, que passa a Ter a seguinte redação:

"Art. 2º - Para os efeitos desta Lei, consodera-se:

1 - ÁREA URBANA - a definida em Lei Municipal, observada a existência de, no mínimo, dois dos seguintes melhoramentos:

a) meio fio ou calçamento, com canalização de água pluviais;

b) abastecimento de água;

c) sistema de esgoto sanitários;

d) rede de iluminação pública com ou sem posteamento para distribuição domiciliar;

e) escola primária ou posto de saúde, a uma distância máxima de três quilometros (3,0km) do imóvel considerado."

Art. 3º - Acrescente-se ao Parágrafo Único do artigo 8º, com a seguinte redação:

"Da documentação exigida para desembaraçar terrenos e pessoa física ou jurídica de direito privado, proprietário do imóvel urbano, interessada em desmembrar para fins previstos nesta Lei, deverá requerer a aprovação do respectivo projeto, indicado: a área e as dimensões do terreno a ser desmembrado, bem como a área remanescente, não podendo, tanto a primeira como a Segunda, terem dimensões inferiores às fixadas para as respectivas zonas".

Art. 4º - Fica alterado o artigo décimo (10º), que passa a ter a seguinte redação:

"Art. 10º - Os projetos de loteamentos deverão conter a previsão de praças com área total correspondente a 15% (quinze por cento) da área total da gleba, assim como de terrenos para localização de escolas ou outras edificações públicas, com uma área total de 8% (oito por cento) da área total da gleba, respeitado um mínimo absoluto de dois mil e quinhentos metros quadrados (2.500,00m²) e cabendo a Prefeitura indicar a localização das mesmas áreas."

Art. 5º - Fica acrescentado o parágrafo segundo (§ 2º) ao artigo décimo quarto (14º), com a seguinte redação:

"§ 2º - Os lotes a serem hipotecados deverão estar livres e desembaraçados de qualquer ônus."

Art. 6º - Revogadas as disposições em contrário, est Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
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